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Representação da Lei nº 8.666/93. Pregão 
Eletrônico nº PG/SMGP 0188/2021. 
Revogação da suspensão cautelar. 

 

 

1. Trata-se de representação da Lei nº 8.666/93, com pedido de 

medida cautelar, formulada por COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A., em face do 

Município de Londrina1, na qual se noticia possíveis irregularidades relativamente ao 

Edital de Pregão Eletrônico nº PG/SMGP 0188/2021, que tem por ob jeto “a 

contratação de empresa para prestação de serviço de transmissão de dados para 

provimento da Rede Privada de Comunicação de Dados – RPCD, com finalidade de 

provimento de interligação e/ou comunicação de dados, sob demanda, entre os 

datacenters da Prefeitura do Município de Londrina – PML e suas respectivas 

Unidades Externas – UE, que compõem a Administração Pública Municipal, 

incluindo a implantação de toda infraestrutura externa necessária para a instalação, 

ativação e efetivo provimento do serviço”, com valor máximo de R$ 18.627.322,08 

(dezoito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, trezentos e vinte e dois reais e oito 

centavos). 

Narrou a representante que, em 23/08/2021, inseriu proposta inicial 

no sistema Comprasnet, manifestando seu interesse em participar do certame, cuja 

sessão estava designada para 24/08/2021, as 13h. 

Relatou que, conforme Edital, o procedimento seria realizado da 

seguinte forma: i) fase pública, a qual seria dividida em etapa de lances com duração 

de 15 (quinze) minutos e a etapa aleatória, que teria duração de até 10 (dez) 

minutos; e ii) fase fechada, a qual teria início após a fase aleatória de lances. 

Aduziu que, desde a abertura da fase pública, o sistema indicava 

apenas uma empresa participante do certame, e, estando devidamente logada no 

sistema, presumiu ser a única concorrente e, em decorrência disso, não foi 

evidenciada nenhuma movimentação ou mensagem nos 15 (quinze) minutos iniciais 

da sessão, que foi encerrada às 13h15min39s. 

                                                 
1
 E dos Srs. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário Municipal de Gestão; Ronaldo Ribeiro dos Santos, 

pregoeiro; Lúcia Helena Gil, membro da equipe de apoio pregoeiro, e; Gustavo de Oliveira Maier,  

membro da equipe de apoio pregoeiro.  
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Discorreu que, durante a sessão, não houve informações sobre o 

andamento do certame, sem a inclusão de qualquer informação acerca das 

propostas apresentadas, assim como o fato de o sistema mostrar que havia apenas 

um interessado no procedimento. Nesse cenário, defendeu ser óbvio que: i) se havia 

apenas um interessado, não haveria motivos para apresentar novo lance; e, ii) se 

fossem apresentadas novas propostas, estas deveriam ser divulgadas no sistema de 

acompanhamento do procedimento, o que também, não ocorreu. 

Asseverou que, encerrada a etapa aberta e a fechada às 13h20min, 

a proposta da empresa Algar Soluções em TIC S/A foi declarada a melhor, o que lhe 

causou surpresa, pois a participação de outras empresas no certame não teria sido 

indicada. 

Fundamentou que a ausência de informações sobre as propostas no 

sistema violou a vinculação ao edital, que previa no item 6.16 que “durante o 

transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante”, bem como afrontou a 

cláusula 6.92, uma vez que, a partir da ata da sessão, não se pode verificar a 

ocorrência da fase aleatória de lances.  

Outrossim, apontou, nos termos dos itens 6.11 e 6.273, que era 

dever do pregoeiro solicitar, ao término da sessão pública, contraproposta do 

licitante, o que também não teria ocorrido. 

A par do descumprimento das regras editalícias, suscitou, ainda, 

ofensa à publicidade, pois não teria sido informada a existência de mais de um 

interessado na disputa, tampouco o oferecimento de propostas além daquelas 

apresentadas inicialmente, bem como de eventual solicitação de contrapropostas 

aos interessados. 

                                                 
2
 6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances.  
3
 6.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
6.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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Relatou que, diante dessas irregularidades, manifestou sua intenção 

recursal pronta e fundamentadamente, em conformidade com o item 10 4 do edital, 

que previu, além da possibilidade da recurso, que incumbia ao pregoeiro a aferição 

dos critérios de admissibilidade, sendo vedada a análise de mérito, mas, que, em 

violação a esse dispositivo, seu recurso foi prontamente rejeitado, tendo o pregoeiro 

adentrado ao mérito para negá-lo. 

Pugnou pela suspensão cautelar do certame no estado em que se 

encontra. 

Previamente ao juízo de admissibilidade do feito, determinou-se 

(Despacho n. 1228/21 - peça 10) a intimação do Município de Londrina, do 

respectivo atual gestor, bem como do pregoeiro, o Sr. Ronaldo Ribeiro dos Santos, 

para que se manifestassem acerca da medida cautelar pleiteada. 

O Município de Londrina, em petição subscrita por seu Prefeito 

Municipal, Sr. Marcelo Belinati Martins, e pelo Controlador-Geral do Município, Sr. 

Newton Hideki Tanimura, juntada na peça 155, inicialmente esclareceu que “a 

tramitação [dos procedimentos licitatórios] ocorre por meio do Sistema SEI, mas os 

certames relacionados aos Pregões Eletrônicos são realizados por meio do sistema 

ComprasNet, sistema desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, Orçamentos e 

Gestão, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Governo Federal, 

altamente utilizado atualmente pelos órgãos da Administração Pública em todo o 

Brasil, além de ser o rotineiramente recomendado pelos órgãos de controle”. 

Acrescentou que “todo o procedimento na fase de disputa (etapa de 

lances), início da fase aberta, encerramento da fase aberta, início da etapa fechada, 

encerramento da etapa fechada, procedimento de desempate empresas ME/EPP é 

realizado automaticamente pelo sistema, sendo tudo registrado na Ata da Sessão 

Pública que também é gerada automaticamente pelo sistema. O sistema permite ao 

                                                 
4
 10.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema.  
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  
10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as  
condições de admissibilidade do recurso.  
5
 Acompanhada dos documentos de peças 16-19.  
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pregoeiro nesta fase acompanhar a disputa, sendo liberado, apenas, no caso de 

ocorrerem lances que o pregoeiro julgue inexequível, ferramenta para exclusão do 

lance inexequível. Vale ressaltar ainda que, o pregoeiro não tem conhecimento de 

quais são as empresas que estão participando, somente tem acesso a quantos 

fornecedores estão participando e os lances que cada um registra. Somente após a 

sessão de lance, o sistema é liberado ao Pregoeiro para conhecimento das empesas 

participantes e seus respectivos documentos para análise”. 

Relatou que, conforme Ata da Sessão Pública, 3 (três) empresas 

participaram do certame registrando suas propostas no sistema6, cuja etapa aberta 

teve início às 13:00:00, sendo encerrada às 13:15:39, em conformidade com o edital 

que previu etapa de lances com duração de 15 (quinze) minutos e período aleatório 

de até 10 (dez) minutos, com encerramento automático da recepção de lances, que, 

portanto, teria durado apenas 39 segundos. Que, na sequência, teve início a etapa 

fechada, cujo encerramento se deu às 13:20:40, sendo todo o procedimento 

realizado automaticamente pelo sistema. 

Esclareceu que o sistema emite aviso de que o lote está em período 

e iminência, o que indica que o item entrará em encerramento aleatório, e, 

posteriormente, novo aviso de que o lote está em período aleatório, cujo tempo é 

conduzido pelo sistema, podendo, em ambos os momentos, o fornecedor apresentar 

lances, conforme “print” de telas apresentadas na defesa. 

Asseverou que somente após o encerramento da etapa fechada o 

pregoeiro teve acesso à documentação das empresas e deu início à análise dos 

documentos exigidos no edital, sendo também somente a partir deste momento que 

os registros na ata de sessão pública são de autoria do pregoeiro, como, por 

exemplo, a convocação ocorrida às 13:33:10 para que a empresa Algar Soluções 

apresentasse a proposta atualizada. 

Repisou que a ata é gerada automaticamente pelo sistema 

Comprasnet e que todas as informações que a representante alega não terem sido 

disponibilizadas estão registradas na mencionada ata. 

                                                 
6
 Copel Telecomunicações S/A, que registrou sua proposta em 23/08/2021 às 15:07:42, Mendex 

Networks Telecomunicações Ltda, que registrou sua proposta em 23/08/2021 às 23:09:57 e Algar 

Soluções em Tic S/A, que registrou sua proposta em 24/08/2021 às 10:18:59:  
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Ainda relativamente à alegada ausência de informações, 

argumentou que “participaram da sessão pública 03 (três) empresas, sendo que 

somente a empresa COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. está alegando que não 

teve acesso a informações de que havia outras empresas no certame, inclusive a 

empresa vencedora que estava em terceiro lugar no certame, a empresa ALGAR, se 

tivesse com o mesmo problema de visualização dos concorrentes, não iria na etapa 

fechada dar um lance com redução de 32% em relação ao valor máximo da 

licitação”. 

Outrossim, o Município de Londrina aventou que “o que pode ter 

ocorrido durante a sessão pública é imperícia na utilização do sistema por parte do 

funcionário da empresa que estava operando o sistema Comprasnet, provavelmente 

estava em tela errada e não visualizou o que estava acontecendo durante a sessão 

pública, ora, a única probabilidade do sistema não estar funcionando, seria se não 

estivesse funcionando para todos os participantes, o que não ocorreu na presente 

licitação” e que, de acordo com o Manual do Fornecedor fornecido pelo sistema 

Comprasnet, é informado que durante a sessão de lances é possível visualizar todas 

as propostas recebidas para o item. 

Em relação à recusa ao recurso apresentado pela empresa Copel 

Telecomunicações, defendeu que a decisão do pregoeiro está em consonância com 

o Acórdão nº 1148/2014, no sentido de que a motivação do recurso deveria revestir-

se de conteúdo jurídico, de modo que o simples descontentamento do licitante não 

justifica o cabimento do recurso.  

Sopesou que, embora o pregoeiro realmente não tenha solicitado a 

contraproposta ao licitante primeiro colocado no momento da sessão pública, isso 

não teria causado prejuízo, na medida em que o lance ofertado teve redução de 

32% em relação ao valor máximo da licitação, tendo o pregoeiro entendido razoável 

o valor, tendo-se em vista que “este percentual é o que aproximadamente se 

consegue de redução no Município, isso quando há uma disputa acirrada dos 

licitantes em uma licitação”, mas que, considerando o questionamento, com base na 

Súmula 473/STF7, “o pregoeiro entrou em contato com a empresa afim de realizar a 

                                                 
7
 A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque dêles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,  

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
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Contra Proposta, conforme documento SEI nº 6223932, sendo mantido o valor já 

ofertado”. 

Na sequência, a representante (Copel Telecomunicações S.A) 

peticionou (peças 20-22) reiterando o pedido de suspensão cautelar e refutando os 

argumentos de defesa dos representados. 

No mais, ratificou que o certame padeceria de falta de transparência, 

e que o pregoeiro, por ser o responsável por conduzir o certame, conforme art. 17, I, 

do Decreto nº 10.024/19 e Lei nº 10.520/02, deveria, a fim de garantir isonomia entre 

os licitantes e ampla concorrência, deixar “claro que uma fase do certame se encerra 

e outra se inicia, o que já é facilmente constatado que não ocorreu pelas imagens 

colacionadas tanto por esta Peticionante quanto pela Prefeitura”. 

Ponderou que, ao não solicitar a apresentação de contrapropostas 

quando do encerramento da sessão pública, o pregoeiro descumprir o seu papel de 

incentivar a competição e obter maior vantagem ao Município. 

Afirmou novamente que da Ata da Sessão não é possível identificar 

a fase aleatória de lances, tampouco a apresentação da proposta 1 (um) minuto 

após o encerramento da fase de lances, ferindo a publicidade e a vinculação ao 

instrumento convocatório. 

Apresentou informação técnica da Copel na qual se atesta que os 

dados que o Município afirma que o fornecedor teria acesso, não estavam 

disponíveis, bem como as telas apresentadas “não correspondem à versão de 

sistema visível durante a sessão”. Acrescentou que a profissional designada para 

operar o sistema possui “larga experiência na condução de processos de pregão 

eletrônico através da plataforma COMPRASNET e outras o que extingue a 

possibilidade de erro de operação”, além de ter sido presenciada e observada por 

outros funcionários da empresa. 

Aduziu que o não recebimento do recurso importa em cerceamento 

de defesa, “impedindo o licitante de questionar apontamentos legítimos do Edital”  e 

que “ao referenciar o Acórdão TCU nº 1.148/2014-Plenário não tem o condão de 

elidir a fundamentação suficiente para declarar determinada empresa vencedora, 

bem como eximir o Pregoeiro de agir diligentemente durante o pregão para garantir 

a proposta mais baixa”. 
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Ainda quanto à recusa ao recurso, asseverou que “não pode o 

Pregoeiro, por entender que realizou todos os atos de forma acertada, simplesmente 

impedir a rediscussão prevista em lei, sem uma suficiente motivação do ato de não 

conhecimento do recurso”, reiterando, ainda, sua narrativa de que o pregoeiro teria 

extrapolado ao adentrar ao mérito recursal. 

Por derradeiro, ratificou a presença dos requisitos necessários à 

suspensão cautelar do certame, residindo o perigo da demora no fato de que “se o 

certame prosseguir e for adjudicado à atual vencedora, impedirá a Copel de 

participar com propostas vantajosas à Administração” e o fumus boni iuris, 

“circunscrito no fato de que é totalmente inadequado e sem previsão editalícia o 

contato do Pregoeiro de forma posterior e à revelia dos demais, tentar baixar o preço 

por meio de e-mail no dia 30/08/2021”. 

Entendendo que a recusa do seguimento ao recurso administrativo 

interposto pela representante, levada a efeito pelo pregoeiro, não se limitou à análise 

dos requisitos de admissibilidade, mas adentrou ao mérito recursal (configurando 

uma falha procedimental no juízo de admissibilidade), a suspensão cautelar do 

certame foi deferida (Despacho n. 1294/21 – peça 23, homologado pelo Acórdão 

STP n. 2227/21 – peça 32), restando prejudicada, para efeito de concessão da 

cautelar, a análise dos demais pontos levantados pela representante. 

Na mesma ocasião, a representação foi recebida para 

processamento, sendo determinada a citação dos representados Município de 

Londrina, do respectivo Prefeito Municipal e do Sr. Ronaldo Ribeiro dos Santos 

(pregoeiro). 

Citados, os representados apresentaram razões de defesa e 

documentos (peças 41/55, 56/65 e 66/77). 

Pela Instrução n. 4034/21 (peça 80), a Coordenadoria de Gestão 

Municipal (CGM) opinou pela procedência parcial desta representação, com 

determinação de realização de nova sessão do Pregão, ante a ausência de 

informação, durante a sessão anterior, de informação do início da fase aleatória 

quando da etapa de lances. 
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No intuito de complementar a instrução do processo, os 

representados apresentaram novas razões de defesa e documentos (peças 83/87 e 

91/92). 

Na sequência, a empresa vencedora do certame, Algar Soluções em 

TIC S/A, compareceu espontaneamente aos autos (peças 95/98) defendendo a 

regularidade do procedimento e a consequente improcedência da representação.  

Uma vez que a decisão deste Tribunal refletirá diretamente na esfera 

de interesses da Algar, suas petições e documentos foram admitidos. Além disso, 

ela foi incluída no processo como interessada (Despacho 329/22 – peça 99). 

Em nova Instrução (peça 106), a CGM reiterou a proposta de 

procedência parcial desta representação, com determinação de realização de nova 

sessão do Pregão. 

Por fim, o Ministério Público de Contas opinou pela improcedência 

da representação e revogação da cautelar suspensiva (Parecer n. 354/22 – 3 PC, 

peça 107). 

 

2. Conforme relatado acima, a licitação questionada neste processo 

foi suspensa por determinação cautelar deste Tribunal. 

Para chegar a tal conclusão, entendeu-se que a recusa do 

seguimento ao recurso administrativo da representante, levada a efeito pelo 

pregoeiro, não se limitou a analisar os requisitos de admissibilidade, mas adentrou 

ao mérito recursal (configurando uma falha procedimental no juízo de 

admissibilidade). 

Ocorre que, com o aprofundamento da instrução processual, a 

impressão que prevalece é a de que a verossimilhança do direito alegado não restou 

demonstrada. 

 

2.1. Recurso administrativo: 

A falha procedimental relativa à não admissão do recurso 

administrativo da representante foi posteriormente corrigida, com a análise e 

julgamento do recurso por parte do pregoeiro. A sua decisão de mérito, pela 
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improcedência do recurso, foi em seguida ratificada pela autoridade superior (peças 

64/65). 

Desse modo, tal questão não é mais suficiente para manter a 

cautelar anteriormente concedida.  

 

2.2. Desconhecimento de outros interessados e ausência de 

movimentação ou mensagens durante a sessão: 

 Embora a representante sustente que desconhecia a participação 

de outros interessados no certame e que não houve movimentação ou mensagens 

durante a sessão, documentos que ela mesma carreou aos autos sinalizam em seu 

desfavor. 

A título de exemplo, o extrato do sistema constante da peça 6, p. 2, 

informa a existência (no plural) de propostas classificadas e de fornecedores 

habilitados a disputar a fase de lances. Nesse mesmo documento, a existência de 

vários licitantes também foi indicada quando do encerramento da etapa aberta e 

início da etapa fechada8. 

Muito embora seja em tese possível que tenha havido falha do 

sistema, é certo que a representante não se desincumbiu do ônus de provar o 

alegado, deixando de juntar qualquer documento que de alguma forma demonstre 

tais falhas. 

 

2.3. Violação ao item 6.169 do edital: 

2.3.1. Etapa aberta: 

O argumento de que não houve a divulgação das propostas também 

não prospera, pois não houve lances durante a etapa aberta da sessão. 

A esse respeito, a Unidade Técnica mencionou que “não se verifica 

qualquer impropriedade quanto à divulgação dos lances abertos, afinal, eles não ocorreram” 

(peça 80, p. 10). 

                                                 
8
 A empresa Algar destacou com precisão as passagens mencionadas (peça 98, p. 4). 

9
 Edital, Item 6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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A despeito disso, o pregoeiro comunicou às concorrentes, ainda na 

etapa aberta, o empate entre as propostas iniciais, solicitando que elas 

apresentassem lances para o respectivo item (peça 6, p. 2). 

 

2.3.2. Etapa fechada: 

Segundo a representante, embora ocorrido na fase pública, o lance 

da empresa Algar não foi divulgado. 

No entanto, conforme se verifica do extrato do sistema (peça 6, p. 1, 

in fine), o lance questionado foi dado na etapa fechada, sendo que, segundo o item 

6.1110 do Edital, tal lance era temporariamente sigiloso. 

 

2.4. Violação ao item 6.2711 do edital: 

Com base no item 6.27 do Edital, a representante sustenta que, ao 

término da sessão, o pregoeiro deveria ter solicitado contraproposta ao licitante 

detentor da melhor proposta, providência não realizada. 

Ainda que essa previsão prestigie a busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração, ela deve ser lida à luz da razoabilidade. 

Exemplificativamente, caso a proposta vencedora estivesse próxima 

das demais, é provável que houvesse uma margem para a negociação exigida. 

No caso presente, no entanto, a proposta vencedora era 

substancialmente melhor que as demais, sugerindo que a proponente já teria 

empreendido relevantes esforços para lograr-se vencedora. 

Não por outro motivo, aderindo aos ensinamentos do Professor 

Marçal Justen Filho, a CGM mencionou que “a imposição de apresentação de 

contraproposta por parte do Pregoeiro, ainda que prevista no Edital, revela-se formalidade 

inútil frente à existência de lance substancialmente inferior ao valor orçado pela 

Administração” (peça 80, p. 11). 

                                                 
10

 6.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
11

 6.27.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 
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Considerando que a proposta apresentada pela licitante vencedora 

era substancialmente inferior ao valor máximo estipulado e atendia aos interesses da 

administração, e considerando, ainda, que não havia qualquer obrigação por parte 

da vencedora em aceitar eventual contraproposta do leiloeiro, pode-se concluir que 

a falta de iniciativa de negociação por parte do leiloeiro não causou prejuízo ao 

certame.  

 

2.5. Fase aleatória: 

Segundo a representante, “...não é possível observar qualquer 

informação quanto à fase aleatória de lances, a qual deve ser pública e deveria ter duração 

de até 10 (dez) minutos, inclusive, a determinação do tempo de duração da fase aleatória 

deveria ser informada, pelo Pregoeiro ou pelo sistema, o que não ocorreu” (p. 6). 

Não é possível verificar a informação de que não houve qualquer 

aviso a respeito do início da fase aleatória, eis que não foi juntada pela 

representante qualquer prova nesse sentido.  

Com base nas informações trazidas aos autos, é possível concluir 

que, para potencializar a disputa, o sistema, dentro de um prazo aleatoriamente 

determinado (de até 10 min), oportuniza que os licitantes apresentem novos lances. 

Para tanto, ao final da fase aberta, o sistema é atualizado, passando para a situação 

“aviso de iminência” (revelando que a etapa aleatória se iniciou, estando em fase de 

iminente fechamento dos lances, exatamente como prevê o item 6.9 12 do Edital), 

permanecendo o campo “lance” habilitado para os concorrentes. 

A esse respeito, vale transcrever os esclarecimentos prestados pelo 

Município representado (peça 15, p. 6, in fine): 

 
...a sessão pública teve início as 13:00:00 horas e o sistema compras  net  

finalizou automaticamente a recepção de lances as 13:15:39, ou seja, deu 
apenas 0:39 segundos de período aleatório, dando início a etapa fechada 
às 13:15:39 e encerrada às 13:20:40, procedimento todo realizado conforme 

previsto em edital e automaticamente pelo sistema... 
 
 

                                                 
12

 Edital, item 6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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Ainda que o sistema tenha conferido apenas 39 segundos, vale 

reiterar que o Edital previu um prazo de até 10 minutos para a fase aleatória. Assim, 

tanto pela expressa previsão do Edital, quanto pela positividade do efeito surpresa, a 

brevidade do prazo também não justifica a manutenção da medida cautelar.  

Assim, superada a impressão inicial de que o direito alegado seria 

verossímil, não há por que se manter a suspensão cautelar do certame. 

 

2.6. Contratação emergencial: 

Outro elemento a ser considerado é o fato de que, atualmente, o 

objeto do certame em questão é prestado pela própria representante em sede de 

prorrogação excepcional de contrato. 

A esse respeito, convém citar o seguinte trecho da manifestação do 

Município representado (peça 67, p. 7): 

 
“...solicitamos avaliação da presente demanda” “em caráter de urgência,  

tendo em vista que a homologação do Pregão” “fica condicionada à análise 
da presente Representação e o atual Contrato de Link  de Internet já 
encontra-se em prorrogação excepcional...” 

 

Nessa temática, o ponto de maior relevo é o fato de que a 

representante está prestando o serviço ao Município com valor superior ao obtido no 

certame em apreço, de modo que a revogação da cautelar suspensiva traduz a 

medida mais consentânea com a salvaguarda do interesse público. 

 

3. Assim, com base no opinativo do Ministério Público de Contas, 

bem como na fundamentação supra e nos arts. 40613 e 32, XIII14, do Regimento 

Interno deste Tribunal, revogo a suspensão cautelar do Pregão Eletrônico n. 

PG/SMGP 188/2021 (determinada pelo Despacho n. 1294/21 – peça 23, 

homologado pelo Acórdão STP n. 2227/21 – peça 32), permitindo que o Município 

de Londrina retome, de imediato, o trâmite daquele procedimento. 

 
                                                 

13
 Art. 406. A medida cautelar pode ser revista, inclusive, de ofício, observando-se em todos os casos 

o procedimento indicado no art. 400.  
14

 Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: (...) 
XIII - submeter à apreciação do Tribunal Pleno, na primeira sessão subsequente, as decisões que 
concederem ou revogarem medidas cautelares, em processos de competência de denúncia e 

representação.  
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4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que 

proceda à intimação15 de todos os interessados acerca desta decisão. 

 

5. Ato contínuo, retornem-me para a necessária deliberação em 

sessão plenária (art. 400, § 1º, do Regimento Interno). 

 

6. Posteriormente, encaminhem-se os autos ao Gabinete do Relator, 

Conselheiro Ivens Z. Linhares, para regular trâmite desta representação.  

 

7. Publique-se. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 

 

I - Revogar a suspensão cautelar do Pregão Eletrônico n. 

PG/SMGP 188/2021 (determinada pelo Despacho n. 1294/21 – peça 23, 

homologado pelo Acórdão TP n. 2227/21 – peça 32), permitindo que o Município de 

Londrina retome, de imediato, o trâmite daquele procedimento ; 

II - encaminhar os autos à Diretoria de Protocolo para que proceda à 

intimação de todos os interessados acerca desta decisão; 

III - ato contínuo, retornar para a necessária deliberação em sessão 

plenária (art. 400, § 1º, do Regimento Interno); 

IV - posteriormente, encaminhar os autos ao Gabinete do Relator, 

Conselheiro Ivens Z. Linhares, para regular trâmite desta representação. 

                                                 
15

 Pela via mais célere possível, a exemplo de e-mail e telefone. 
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Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, 
IVAN LELIS BONILHA e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor TIAGO 
ALVAREZ PEDROSO. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 27 de abril de 2022 – Sessão Ordinária (por 
Videoconferência) nº 13. 

 

TIAGO ALVAREZ PEDROSO 

Auditor Relator16 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 

Presidente  
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